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O SR. CESAR CALLEGARI ( PSB ( Para questão de ordem ( Na sessão extraordinária de 14 de abril último, este Deputado levantou questão de ordem sobre o projeto 633/98, no que tange ao montante referido em moeda nacional e a taxas de câmbio vigentes do saldo em 31 de setembro de 1998, expressas em moedas estrangeiras, parte em francos franceses e parte em dólares americanos, da dívida que o Estado pretende assumir, compensando débitos existentes com a Eletropaulo Metropolitana Eletricidade São Paulo S.A. 

Para responder à questão de ordem, V. Exa. o fez transmitindo o seu entendimento de que aprovado o Projeto 633/98 mantém-se em seu texto original, a correção de seus valores discrepantes, que deveria ocorrer na forma do artigo 218, parágrafo 3° do Regimento Interno.  

Voltamos ao assunto porque a nosso ver, no caso, as disposições do artigo 218, parágrafo 3°, do Regimento Interno não se aplicam. Remontando ao artigo 215, caput, temos o seguinte:

“Artigo 215 - Ultimada a votação será o projeto enviado à Comissão de Redação para redigir o artigo vencido. 

Artigo 218 - Só caberá emenda à redação final para evitar incorreção da linguagem, incoerência notória, contradição evidente ou absurdo manifesto. 

Parágrafo 3° - Quando após a aprovação da redação final e até à expedição do autógrafo verificar-se inexatidão do texto, a Mesa procederá à respectiva correção da qual dará conhecimento ao Plenário. Não havendo impugnação considerar-se-á aceita a correção; caso contrário, será reaberta a discussão para decisão final do Plenário.” 

No caso, não estamos cuidando da incorreção da linguagem, incoerência notória, contradição evidente ou absurdo manifesto. Também não estamos cuidando de inexatidão do texto verificada após a aprovação da redação final e até à expedição do autógrafo. Estamos tratando de discrepância de valores constatada antes de iniciada a votação, muito antes de ultimada a votação. 

Estamos falando do valor do débito do Estado para com a Eletropaulo Metropolitana a ser compensado, valor esse que só pode ser fixado na data mesma em que se concretizar o acordo de compensação previsto, em razão do regime cambial hoje em vigor, de livre flutuação, diferente do então vigente na data da proposição. 

Esse fato e o fato de que estamos vivendo realidades cambiais totalmente diversas de lá para cá, tornam inadequada, a nosso ver, toda a redação do § 1º do artigo 1º do projeto 633/98, como originalmente proposto. 

No nosso entendimento, uma nova formulação desse texto se impõe, já que não se trata de simples indicação de um valor que, uma vez atualizado, vai se manter atualizado até a data do acordo final entre o Estado e a Eletropaulo Metropolitana, caso o projeto seja aprovado. 

É evidente que um novo valor a assegurar o texto regulatório da compensação pretendida, na forma dos números finais, ou de números a serem calculados a uma determinada e acordada taxa cambial, coloca-se mais na competência do Executivo, até mesmo porque é o Executivo que mantém, dia-a-dia, o valor das dívidas líqüidas e certas, sobre as quais cabem contestações. Entre elas, estamos entendendo que assim seja a dívida em questão, cuja extinção se pretende via compensação. 

Além do mais, e sobretudo, a nosso ver, aceitar a correção do texto do Projeto de Lei 633/98, na forma prevista da resposta desta digna Presidência, desconsiderando a natureza e a relevância do que se discute, seria criar precedente dos mais indesejáveis, colocando em risco a manutenção do sentido e da integridade do conteúdo de proposições neste plenário, nesta Assembléia Legislativa. 

Essas questões nos levam a ratificar e renovar a Questão de Ordem levantada em 14/04. Contamos com a resposta desta Presidência, em especial sobre:

1 - qual o montante da dívida a ser compensado em boa e corrente moeda nacional de curso forçado;

2 - como e quando será definido esse montante;

3 - se mantém o entendimento exposto na sua primeira resposta; 

4 - se, diante das nossas razões agora acrescidas, reconhece a necessidade de devolver o Projeto de lei 633/98 ao Executivo, para a reformulação requerida, a bem do interesse e da urgência de que se reveste a matéria. 

Muito obrigado. Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - VANDERLEI MACRlS - PSDB - Esta Presidência comunica ao nobre Deputado Cesar Callegari que já tomou decisão sobre esta Questão de Ordem anteriormente, mas vai analisar eventuais novos argumentos e dará resposta posteriormente.

